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Dia da Democracia: senadores dizem 
que Parlamento garante liberdade
O papel fundamental do Legislativo na manutenção e no aperfeiçoamento 

das liberdades democráticas foi ressaltado na sessão que celebrou o Dia Interna-
cional da Democracia. O presidente do Senado, José Sarney (foto), disse que o 

Parlamento é o fórum de diálogo e de harmonização de conflitos. 3

Senado aprova reforma e 
libera internet nas eleições

Maciel (E) e Azeredo se manifestam sobre as emendas em Plenário, que aprova muitas mudanças na reforma eleitoral. Texto retorna à Câmara, que pode confirmar ou não as alterações

O deputado Colbert Martins (ao centro da mesa) preside reunião de comissão; à sua direita, Rubens Harry Born

Pesquisador defende ação rápida 
para conter aquecimento global

O diretor do Vitae Civilis, Rubens Harry 
Born, defendeu a adoção imediata de 
políticas públicas para garantir que o 
aquecimento global suba menos que 2º 

Celsius até o final do século. Já o pes-
quisador Marcos Aurélio Vasconcelos 
afirmou que o Brasil precisa continuar 
investindo em energias limpas. 2

Cassação de 
mandato gera 
nova eleição direta1 Propaganda 

eleitoral não 
terá outdoors2 Cai a divulgação 

antecipada de 
dados sobre doação3

Mais prestadores 
de serviços podem 
entrar no Simples

Autorizado fundo 
para apoio a 
bibliotecas

Comissão de Assuntos 
Econômicos aprovou 
projeto que permite a 
inclusão de vários ramos 
de prestação de serviços 
no regime simplificado 
de tributação. 6

Proposta que auto-
riza o governo a criar 
o Fundo Nacional de 
Apoio a Bibliotecas foi 
aprovada ontem pela 
Comissão de Assuntos 
Econômicos. 6

Estímulo ao 
reúso de água 
é aprovado 

Esperanto pode 
ser disciplina 
facultativa

A Comissão de Meio 
Ambiente acolheu 
ontem projeto que 
permite ao Executivo 
criar um fundo para 
financiar projetos de 
reutilização de água. 3

Projeto aprovado 
pela Comissão de Edu-
cação torna o esperan-
to “componente cur-
ricular facultativo” da 
grade escolar do ensino 
médio brasileiro. 8 
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Plenário

CCT discute projetos sobre serviço de radiodifusão

Instalação da comissão do cinquentenário

CPI das ONGs tem reunião administrativa às 14h30

A agenda completa, incluindo o número de cada 
proposição, está disponível na internet, no endereço 

www.senado.gov.br/agencia/agenda.aspx

A sessão deliberativa tem 
início às 14h. Na ordem do dia, 
consta a PEC que inclui a Ca-

atinga entre os ecossistemas 
que constituem patrimônio 
nacional.

Com 45 itens na pauta, a Comissão de Ciência e Tecnologia 
(CCT) realiza audiência, às 8h30, para tratar de projetos que 
autorizam serviços de radiodifusão.

A comissão temporária que tem como finalidade colaborar 
com o calendário oficial das comemorações do cinquente-
nário de Brasília se reúne, após a ordem do dia, para  pro-
ceder à instalação do órgão e eleição do presidente e do 
vice-presidente.

A comissão parlamentar 
de inquérito que investiga 
a liberação, pelo governo 
federal, de recursos públicos 
para organizações não gover-

namentais (ONGs) e para or-
ganizações da sociedade civil 
de interesse público (Oscips) 
tem reunião administrativa 
às 14h30. 

CCJ analisa extinção 
do Conselho de Ética

A Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania 
(CCJ) se reúne, às 10h, 
para debater proposta 
que altera mudança no 
Código Penal. Outro pro-
jeto em análise estende 
o benefício da redução 
de pena aos condenados 
presos que colaborarem 
com investigação policial 
ou processo criminal. Na 
pauta da comissão, tam-
bém está o projeto que 
extingue o Conselho de 
Ética e Decoro Parlamen-
tar do Senado. 

O presidente do Senado, José 
Sarney, recebe, às 11h, no Salão 
Nobre, o presidente da Assem-
bleia Nacional de Cabo Verde, 
deputado Aristides Lima; às 
15h15, o presidente do Malauí, 
Bingu wa Mutharika; às 13h, 
no Palácio do Itamaraty, parti-
cipa de almoço oferecido pelo 
presidente Lula a Bingu wa 
Mutharika; e, às 16h, preside a 
ordem do dia do Plenário.

Regulamentação de 
profissões na CAS 

Às 11h, a Comissão de 
Assuntos Sociais (CAS) 
se reúne para analisar 
projeto que garante aos 
filhos de portadores de 
HIV o direito de receber 
leite especial para evitar 
o contágio. Em exame no 
colegiado, encontram-se 
também a proposta que 
permite a ausência ao 
serviço para a realização 
de exame preventivo de 
câncer e o projeto que 
regulamenta as profissões 
de artista e de técnico em 
espetáculos de diversões.

Às 10h, audiência 
pública da Comissão 
de Relações Exterio-
res e Defesa Nacio-
nal (CRE) para ouvir 
o ministro da Defesa, 
Nelson Jobim, sobre 
eventual acordo com 
a França para o reapa-
relhamento das Forças 
Armadas brasileiras. 

Agenda

Renan destaca recuperação da economia brasileira e defende mais desoneração
Renan Calheiros (PMDB-AL) 

comemorou ontem, em pro-
nunciamento, os vários índices 
e dados positivos que reforçam 
“o discurso governamental” de 
que o Brasil já superou a crise 
financeira internacional. Renan 
salientou o papel do Senado 
nessa recuperação da economia, 
sugerindo medidas, aprovando-

as e (ou) melhorando as “vacinas 
contra crises” encaminhadas 
pelo governo. 

– A situação do Brasil é o re-
sultado de uma disciplina fiscal 
férrea ao longo dos anos, auste-
ridade e intervenções pontuais, 
como foi redução de juros, eli-
minação do IPI para automóveis 
e linha branca, provisão maciça 

de crédito e financiamentos de 
bancos públicos – assinalou. 

O senador disse que a supera-
ção da recessão não aconselha 
a sensação de alívio e afirmou 
ser preciso ainda “avançar fir-
memente” nas desonerações tri-
butárias e nos estímulos fiscais 
reclamados por vários setores 
da economia. Ele lembrou que 

já propôs a ampliação da deso-
neração da cesta básica, hoje 
restrita aos tributos federais.

– Podemos tranquilamente 
chegar aos impostos estaduais e, 
dessa forma, favorecer os mais 
pobres. É inegável o efeito social 
e o impacto econômico positivo 
das desonerações – afirmou. 

Renan comunicou acerto feito 

com o presidente da Câmara, 
Michel Temer visando adotar 
“urgência urgentíssima” para o 
projeto de sua autoria, já apro-
vado no Senado, que isenta do 
Imposto de Renda os aposenta-
dos que sofram de diabetes. E 
disse que vai procurar os líderes 
partidários daquela Casa para 
garantir rapidez na votação.

CRE ouve Jobim 
sobre acordo 
com a França

José Sarney recebe 
autoridades africanas

O Brasil já mantém uma ma-
triz energética de boa qualidade 
e deve continuar investindo em 
ações de desenvolvimento que 
utilizem baixo índice de carbo-
no, disse ontem o pesquisador 
Marcos Aurélio Vasconcellos em 
audiência pública na Comissão 
Mista Permanente sobre Mu-
danças Climáticas.

A audiência deu continuidade 
à discussão referente ao Plano 
Nacional sobre Mudanças Cli-
máticas, de autoria do Executivo 
e em tramitação na Câmara, e  
sobre a posição a ser adotada 
pelo país em dezembro, na Di-
namarca, durante a Conferência 
das Partes das Organizações 
Unidas relacionada às alterações 
no clima (COP-15). O debate 
foi proposto pelo senador Re-
nato Casagrande (PSB-ES), pela 
senadora Ideli Salvatti (PT-SC), 
que preside a comissão, e pelo 
deputado Antônio Carlos Men-
des Thame (PSDB-SP). 

A COP-15 vai reunir especia-
listas de 200 países que deverão 
debater regras mais rígidas de 

redução das emissões de gases 
do efeito estufa, em substitui-
ção ao Protocolo de Kyoto, que 
expira em 2012.

Aspectos do plano
Vasconcellos, que é pesquisador 

do Fórum Brasileiro de Mudanças 
Climáticas, observou que caberá 
ao Congresso Nacional aperfeiço-
ar as propostas contidas no plano, 
que na sua elaboração levou em 
conta sete aspectos considerados 
de importância fundamental pelo 
pesquisador: desenvolvimento 
de baixo carbono, energias re-
nováveis, biocombustíveis, des-
matamento, cobertura vegetal, 
vulnerabilidade de adaptação e 
ensino e pesquisa.

Em relação ao desenvolvimen-
to de baixo carbono, ele disse 
que o país deve promover o uso 
de fontes renováveis como for-
ma de manter a boa qualidade 
de sua matriz energética. 

Quanto às energias renová-
veis, Vasconcellos afirmou que 
o Brasil tem feito esforços para 
viabilizar a construção de hidre-

létricas de menor impacto, como 
as do rio Madeira (RO), mas 
observou que há preocupação 
por parte do setor elétrico, que 
teme um “desbalanceamento” 
com a entrada em operação de 
usinas térmicas.

O pesquisador destacou que 
a produção de etanol no Bra-
sil pode ser intensificada com 
melhorias tecnológicas e que 
a política de biocombustíveis 
precisa ser aprimorada, tendo 
em vista que ainda não existe 
um óleo vegetal que produza 
tanta biomassa como a cana-
de-açúcar.

Em resposta a  Jefferson Praia 
(PDT-AM), que o questionou 
quanto aos compromissos assu-
midos pelo Brasil em encontros 
sobre mudanças climáticas, 
Vasconcellos disse que o país 
sempre estimulou a entrada em 
vigor do Protocolo de Kyoto. 
Também participou do debate 
o diretor-executivo do Vitae 
Civilis – Instituto para o Desen-
volvimento, Meio Ambiente e 
Paz, Rubens Harry Born.

“País deve promover o uso de 
fontes renováveis de energia”

Durante debate na Comissão Mista de Mudanças Climáticas, pesquisador afirma que 
Brasil precisa continuar investindo em projetos que utilizem baixo índice de carbono

O diretor-executivo do Vitae Civilis, Rubens 
Harry Born, defendeu o envolvimento do Le-
gislativo na questão das mudanças climáticas, 
acrescentando que o presidente Lula deveria 
assumir pessoalmente a condução das decisões 
políticas a serem tomadas em Copenhague. 

A seu ver, é preciso garantir que o aquecimento 
global suba menos que 2º Celsius até o final do sé-
culo, o que exigirá a adoção imediata de políticas 
públicas pelos países participantes da COP-15.

Segundo Born, as nações industrializadas deve-
riam cortar 45% de suas emissões até 2020, para 
que os países menos desenvolvidos e em desenvol-
vimento, como o Brasil, possam ter condições de 
criar a infraestrutura capaz de garantir condições 
dignas de vida num modelo de sustentabilidade.

O Plano Nacional de Mudanças Climáti-
cas determina a redução de 80% no índice 
de desmatamento da Amazônia até 2020. 
Também prevê dobrar a área de florestas 
plantadas – para 11 milhões de hectares até 
2020, sendo 2 milhões de hectares com uso de 
espécies nativas – e aumentar a reciclagem de 
resíduos sólidos urbanos em 20% até 2015.

No dia 24, a comissão mista fará audiência 
pública na Assembleia Legislativa do Ceará, 
para debater as mudanças climáticas e o 
processo de desertificação no estado. No dia 
28, promoverá debate sobre o tema “Mata 
Atlântica, bioma Caatinga e desertificação – A 
Bahia no contexto mundial de aquecimento 
global”, na Assembleia Legislativa do estado.

Debatedor afirma que Lula 
deveria conduzir decisões

Florestas plantadas 
podem dobrar até 2020

À mesa da comissão mista, Rubens Harry Born, deputado Colbert Martins, relator do colegiado, e Marcos Aurélio Vasconcelos
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Em sessão especial, Senado celebra o Dia Internacional da Democracia, instituído 
pela ONU. Presidente do Senado destaca elaboração de leis cidadãs pelo Parlamento

À mesa do 
Plenário, 

Fernando Collor 
(E), Mão Santa, 

Efraim Morais e 
Marco Maciel

O Plenário do Senado cele-
brou ontem, em sessão especial, 
o Dia Internacional da Demo-
cracia, comemorado em 15 de 
setembro. A data foi instituída 
pela Organização das Nações 
Unidas (ONU) em novembro de 
2007. Todos os oradores desta-
caram o papel fundamental do 
Poder Legislativo e do Senado 
Federal para a manutenção e o 
aperfeiçoamento da democracia 
e da liberdade no Brasil. 

Em mensagem lida pelo sena-
dor Mão Santa (PMDB-PI), que 
presidiu os trabalhos, o presi-
dente do Senado, José Sarney, 
afirmou que o Parlamento é a 
pedra angular da democracia. 
Citou ainda o papel do Congres-
so no processo de aperfeiçoa-
mento da democracia brasileira 
e a elaboração de leis cidadãs, 
como a de Responsabilidade 
Fiscal, os estatutos da Criança e 
do Adolescente, do Idoso e do 
Desarmamento, entre outros. 

Sarney também ocupou a tribu-
na e afirmou ser “melhor o pior 
Parlamento do que Parlamento 
nenhum”. 

O senador Efraim Morais 
(DEM-PB), primeiro signatário 
do requerimento para a reali-
zação da sessão, lembrou que a 
democracia no Brasil precisa e 
deve ser sempre aperfeiçoada 
e que, se isso não for feito, os 
congressistas se afastam de seu 
compromisso constitucional. Ele 
também criticou a postura do 
Poder Executivo, que engessa 
o Congresso com o excesso de 
medidas provisórias e tenta 
“tutelar” os demais Poderes, 
sobrepondo decisões que não 
lhe cabem ou que não deveriam 
ser compartilhadas. Efraim é 
presidente do Grupo Brasileiro 
da União Interparlamentar. 

Os grandes teóricos e práticos 
da democracia – como Péricles, 
considerado pai desse instituto, 
passando por Abraham Lincoln, 

chegando aos brasileiros Rui 
Barbosa e Joaquim Nabuco 
– foram mencionados pelo 
senador Marco Maciel (DEM-
PE). Ele afirmou que “o mundo 
necessita expandir os valores da 
democracia verdadeira, autênti-
ca, democracia social com ética e 
participação, atenta igualmente 
ao território da cultura”. 

Também ocuparam a tribuna 
os senadores Garibaldi Alves 
Filho (PMDB-RN), Fernando 
Collor (PTB-AL), Antônio Carlos 
Valadares (PSB-SE) e Marcelo 
Crivella (PRB-RJ). Participaram 
da homenagem embaixadores e 
membros do corpo diplomático; 
o brigadeiro Carlos Augusto  
Oliveira, que representou o 
comandante da Aeronáutica, 
Juniti Saito; o subsecretário de 
Relações Institucionais do Go-
verno do Distrito Federal, Ednil-
ton Viana; e o representante do 
presidente da Eletrobrás, Zenon 
Pereira Leitão.

Senadores destacam papel 
do Congresso na democracia

O Parlamento permite a exis-
tência da democracia no país, 
afirmou o presidente do Senado, 
José Sarney, na sessão especial. 
Sarney também defendeu a 
reforma política para atualizar 
o sistema representativo e ade-
quá-lo aos avanços tecnológicos. 
Em sua opinião, a tecnologia 
pode permitir que o cidadão 
vote diretamente e decida sobre 
assuntos de seu interesse, levan-
do a uma democracia direta.

Sarney disse que o Parlamento 
é o fórum de harmonização de 
conflitos, no qual as pessoas 
se reúnem para decidir o que 
é melhor para a sociedade. E 
lembrou a discussão sobre quem 
representa o povo, se o Parla-
mento ou a mídia. Por conta dis-
so, afirmou, para alguns, e não 
para ele, Sarney, a mídia passou 
a ser inimiga das instituições 
representativas.

Em sua opinião, a liberda-
de só é possível em estados 
democráticos e a presença do 
Parlamento é fundamental em 
democracias. Sarney atribuiu as 
críticas ao Congresso ao fato de 
os parlamentares discutirem de 
forma aberta, diferentemente 
dos outros Poderes.

Sarney diz que  
sem Parlamento 
não há democracia

Na sessão especial em home-
nagem ao Dia Internacional da 
Democracia, o senador Efraim 
Morais (DEM-PB) criticou a inge-
rência do Poder Executivo sobre 
o Legislativo. Ele afirmou que o 
Brasil tem muito a aperfeiçoar 
em sua prática democrática e, se 
não o fizer, estará fugindo a um 
compromisso constitucional. 

Marco Maciel (DEM-PE) citou 
declaração do secretário-geral 
da ONU, Ban Ki-moon, ao dizer 
que “os sistemas democráticos 
são essenciais para se alcançar 
os objetivos de paz, direitos 
humanos e desenvolvimento 
no mundo”. 

Fernando Collor (PTB-AL) 
afirmou que a democracia é 
um valor, uma prática e uma 
realidade a que o mundo inteiro 
aspira, independentemente de 
ideologias, crenças e valores. Os 
valores cultuados por todas as 
democracias, salientou, incluem 
a paz, a prosperidade, a justiça e 
a igualdade, mas esse é um ideal 
ainda não alcançado em função 
das inúmeras guerras deflagra-
das no planeta. Ele mencionou 
que um terço das 193 nações 
do mundo entrou no século 21 
afetado por guerras, revoltas, 
insurreições ou outros tipos de 

violência. 
Já Marcelo Crivella (PRB-RJ) 

ressaltou ainda ter fé na demo-
cracia, mais nos princípios de 
substância cristã. Na opinião do 
senador, foi Cristo quem primei-
ro ensinou que todos são irmãos 
e têm direito à repartição das 
conquistas econômicas para 
que, assim, seja possível praticar 
as virtudes e cada um cumprir 
seu destino.

Garibaldi Alves Filho (PMDB-
RN) exaltou a conquista da 
democracia, que, segundo ele, 
só é atingida na plenitude com 
a liberdade. O parlamentar de-
fendeu a liberdade de uso da 
internet como “ferramenta de 
conquista de direitos e manifes-
tação de opiniões”.

Antônio Carlos Valadares 
(PSB-SE) defendeu a democra-
cia representativa com eleições 
“limpas e destituídas de vícios 
e fraudes” e a escolha legíti-
ma dos dirigentes. O senador 
também criticou a ingerência 
do Executivo sobre o Legislati-
vo, porém, atribuiu a situação 
à omissão desse último e aos 
escândalos que o atingem e 
que, avalia, abrem brechas para 
quem deseja “destruir” ou en-
fraquecer o Parlamento.

Críticas à ingerência do Poder 
Executivo sobre o Legislativo

O Poder Executivo poderá criar 
o Fundo Nacional de Reutiliza-
ção de Água (Funreágua) para 
financiar projetos que desenvol-
vam tecnologia adequada para 
esse fim. Previsto em projeto 
do senador Marcelo Crivella 
(PRB-RJ) aprovado ontem pela 
Comissão de Meio Ambiente, 
Defesa do Consumidor e Fiscali-
zação e Controle (CMA), o fundo 
também financiará a aquisição, 
instalação, conservação, amplia-
ção e recuperação de sistemas 
de reutilização de água em edi-
ficações residenciais, comerciais, 
industriais e de serviços públicos 
e privados. O Funreágua poderá 
financiar ainda a produção e 
instalação de equipamentos 
comunitários, urbanos e rurais 
de reutilização de água e dar 
apoio financeiro a centros de 
excelência engajados em promo-
ver e desenvolver tecnologias de 
reúso de água.

A institucionalização da prá-
tica de reúso da água no Brasil, 
segundo Crivella, depende de 
vontade política, além de meca-
nismo legislativo que a promova. 
Para o relator, Inácio Arruda 
(PCdoB-CE), o fundo permitirá 
economia de água, contribuin-
do para a sustentabilidade do 

meio ambiente. O reúso da água 
poderá ser imprescindível em 
regiões afetadas por escassez de 
recursos hídricos, em particular o 
semiárido, previu.

Conservação
A comissão aprovou também 

proposta (PLC 19/05) que torna 
o Arquipélago das Ilhas Cagar-
ras, no litoral do Rio de Janeiro, 
unidade federal de conservação. 
O texto, da senadora Patrícia 
Saboya (PDT-CE), determina que, 
até a criação da unidade, ficará 
proibida qualquer atividade que 
possa pôr em risco os ecossiste-
mas e a harmonia das paisagens. 
Aprovado na Comissão de Cons-
tituição e Justiça (CCJ), o substi-
tutivo recebeu o apoio do relator 
na CMA, senador Adelmir Santa-
na (DEM-DF). O projeto original 
foi apresentado pelo deputado 
Fernando Gabeira (PV-RJ).

A CMA decidiu ainda aprovar 
emenda de Plenário de Edu-
ardo Suplicy (PT-SP) a projeto 
(PLS 566/07) que regulamenta a 
cobrança de anuidades pelo Con-
selho Federal de Contabilidade. 
A mudança suprimiu artigo que 
previa a cobrança de taxa de R$ 
284 sobre serviços prestados. A 
decisão final cabe ao Plenário.

A 15ª Conferência das Partes 
sobre o Clima (COP-15), em Co-
penhague, na Dinamarca, que 
acontece entre 7 e 18 de dezem-
bro, será acompanhada por um 
grupo enviado pela CMA. Os 
integrantes da comitiva ainda 
serão designados. 

A CMA aprovou ainda o re-
latório final das atividades da 
Subcomissão Temporária das 
Águas, criada para acompa-
nhar os trabalhos do Fórum das 
Águas das Américas e do Fórum 
Mundial das Águas. O parecer 
foi elaborado por Marisa Ser-
rano (PSDB-MS). A comissão 
decidiu tornar a subcomissão 
permanente e elegeu a senado-
ra como presidente.

Por requerimento do presi-
dente da CMA, Renato Casa-
grande (PSB-ES), foi aprovada a 
realização, no dia 2 de dezem-
bro, de evento para marcar a 
criação da Rede de Fiscalização 
e Controle do Poder Legislati-
vo, instalada com a finalidade 
de “aperfeiçoar a capacidade 
de adequar a ação do Estado 
às demandas dos cidadãos”, 
explicou. 

Segundo Casagrande, a rede 
promoverá a integração das 
comissões de Fiscalização e 
Controle de todas as esferas fe-
derativas, numa especialização 
que complementará as ações 

que já vêm sendo realizadas 
pelo Interlegis e pelos tribunais 
de contas.

Audiências públicas
Seis audiências foram agen-

dadas pela comissão. A primeira 
debaterá o PLS 138/09, que per-
mite o pagamento de boletos 
bancários em qualquer banco, 
mesmo depois de sua data de 
vencimento. O assunto será 
discutido com representantes da 
Federação Nacional dos Bancos 
(Febraban) e de entidades de 
proteção ao consumidor. 

O projeto, apresentado por 
Antônio Carlos Valadares (PSB-
SE), estava na pauta de ontem 
da comissão. O relator, Flexa Ri-
beiro (PSDB-PA), propôs adiar a 
decisão para ouvir representan-
tes de bancos e consumidores 
sobre o assunto.

A comissão realizará ainda 
audiências públicas sobre a 
utilização da energia nuclear; 
para celebrar o Dia Mundial 
da Ciência e Paz para o De-
senvolvimento; para instruir a 
votação do PLS 159/09, sobre o 
estabelecimento de restrições à  
propaganda de alimentos para 
crianças; sobre o livro Um pro-
jeto para a Amazônia no século 
21: desafios e contribuições; e 
sobre parâmetros de preços uti-
lizados para obras públicas.

Projeto autoriza governo a  
criar fundo para reúso de água

CMA enviará representantes
a conferência sobre clima

Renato Casagrande, presidente da CMA: comissão agenda seis debates
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Liberação da internet, eleição direta de substitutos de governadores e prefeitos cassados, regras para pesquisas e debates entre candidatos e cotas para mulheres são alguns dos temas da reforma, cuja votação foi marcada por muita polêmica. No final, prevaleceu a negociação e o entendimento entre os senadores

O Plenário do Senado concluiu 
ontem a votação da reforma 
eleitoral. Depois de longa dis-
cussão, os senadores decidiram 
liberar totalmente a internet 
nas eleições, eliminando restri-
ções que haviam sido introduzi-
das pela Câmara dos Deputados 
e confirmadas durante votação 
nas comissões do Senado. O 
texto do PLC 141/09 afirma que 
“é livre a manifestação do pen-
samento, vedado o 
anonimato durante 
a campanha eleito-
ral”. Garante ainda 
o direito de respos-
ta de candidatos 
que se sentirem 
ofendidos, como 
prevê a legislação 
para outros meios 
de comunicação.

Por causa das al-
terações feitas pelos senadores, 
o projeto retornará ao exame 
dos deputados. Para que as 
alterações tenham validade 
nas eleições do ano que vem, 
a proposta deve ser examina-
da novamente pela Câmara 
e sancionada pelo presidente 
da República antes do dia 3 de 
outubro – um ano antes das 
eleições de 2010.

Foram apreciados ontem vá-
rios destaques para votação em 
separado, ou seja, tentativas de 
mudanças no texto que saiu das 
comissões de Constituição, Justi-
ça e Cidadania (CCJ) e de Ciência, 
Tecnologia, Inovação, Comunica-
ção e Informática (CCT). 

Um deles refere-se à substitui-
ção de governadores e prefeitos 
cassados, assim como de seus 
vices. Por acordo partidário, 
e depois de grande polêmica 
ocorrida na semana passada, 
quando foi votado o texto-base 
do projeto, foi retirada uma fra-
se de uma emenda apresentada 
pelo senador Tasso Jereissati 
(PSDB-CE), que, depois de modi-
ficada, recebeu aprovação. Com 
a exclusão, toda vez que um 
governador ou um prefeito for 
cassado, será convo-
cada nova eleição 
direta. 

Com isso, o Con-
gresso tenta evitar 
que a Justiça Eleito-
ral continue dando 
posse ao segundo 
mais  votado na 
eleição, ou que as 
assembleias legisla-
tivas ou câmaras de 
vereadores elejam indiretamen-
te os novos mandatários. Ao 
lado da liberação da internet, 
esse foi um dos pontos mais 
discutidos durante mais de três 
horas. A emenda original de 
Jereissati previa a convocação 
de eleições diretas se a cassação 
ocorresse nos dois primeiros 
anos do mandato. Se fosse nos 
dois anos finais, haveria eleição 
indireta. Na semana passada, o 
próprio presidente do Senado, 
José Sarney, protestou contra a 
introdução da eleição indireta 
para governadores e prefeitos.

Apesar do acordo que prevê 
sempre eleição direta após cas-

sação, vários senadores ponde-
raram que o assunto talvez não 
esteja resolvido. “Se a cassação 
ocorrer faltando poucos meses 
para o final do mandato, não 
haverá tempo para a convoca-
ção de novas eleições”, advertiu 
Demostenes Torres (DEM-GO). 
Renato Casagrande (PSB-ES) 
lembrou que a Constituição 
prevê eleição indireta para 
presidente da República caso 

ele e seu vice se-
jam cassados após 
o segundo ano do 
mandato. Vários 
estados adapta-
ram a norma para 
suas constituições, 
prevendo situação 
idêntica para go-
vernadores. 

– O STF deverá 
ser chamado a di-

zer se vale o que o Senado está 
aprovando em lei ou o que está 
nas constituições estaduais – dis-
se Casagrande.

Sites
No caso da internet, além 

de liberarem de forma geral o 
uso da rede de computadores 
nas eleições, caiu ainda uma 
frase do projeto que proibia 
o funcionamento de sites de 
candidatos faltando 48 horas 
para as eleições. Em tempo: o 
texto-base do projeto, aprovado 
na semana passada, já permitia 
o uso da internet nas eleições, 
autorizando que os candidatos 
tivessem sítios próprios de divul-
gação a partir do dia 5 de julho 
do ano eleitoral. Só os candida-
tos a presidente da República 
poderão ter propaganda paga 
em sites noticiosos de internet, 
condição vedada a candidatos a 
governador, prefeito, senador, 
deputado ou vereador.

Os senadores rejeitaram, tam-
bém depois de intenso debate, 
emenda destacada por Alvaro 
Dias (PSDB-PR) que pretendia 
permitir a volta da propaganda 
eleitoral em outdoors, já proi-

bida nas últimas 
eleições. A volta 
dividiu o Plená-
rio – foi rejeitada 
por 39 votos a 27 . 
Também foi rejei-
tada proposta do 
senador Eduardo 
Suplicy (PT-SP) que 
obrigaria os parti-
dos e candidatos a 
informarem, pela 

internet, nos dias 6 e 30 de 
setembro, quem havia doado 
e quanto para as campanhas. 
Relatores do projeto, os sena-
dores Marco Maciel (DEM-PE) 
e Eduardo Azeredo (PSDB-MG) 
argumentaram que seria prati-
camente impossível cumprir a 
determinação faltando quatro 
dias para as eleições. 

Também foi rejeitada outra 
emenda de Suplicy, que teve 
apoio do senador Pedro Simon 
(PMDB-RS), obrigando os par-
tidos a informarem, no ano 
eleitoral, os nomes dos doado-
res originais para os partidos 
políticos. 

Azeredo afirma 
que falta de 
consenso tem 
impedido uma 
verdadeira 
reforma eleitoral

Apenas candidato 
a presidente 
poderá ter 
propaganda 
paga em sites 
noticiosos

Nas próximas eleições, propaganda paga 
na internet e novos meios para doação

As alterações empreendidas pelo 
Senado no projeto (PLC 141/09) da 
reforma eleitoral trarão um novo 
panorama para as eleições do ano 
que vem, caso sejam mantidas pela 
Câmara dos Deputados.

Foi mantida a emenda que permite 
a propaganda paga, em sites noticio-
sos semelhantes a jornais impressos, 
na campanha para presidente da 
República. Serão permitidas 24 inser-
ções, no tamanho máximo de um oi-
tavo do espaço total do conteúdo.

Os debates no rádio, TV e internet 
devem ter a participação de pelo 
menos dois terços dos candidatos, 
assegurada a participação dos can-
didatos de partidos com mais de 
dez representantes na Câmara dos 
Deputados.

A internet também poderá ser 
utilizada para receber doações para 
campanha eleitoral. A Câmara dos 
Deputados já havia aprovado a do-
ação por meio de cartões de crédito. 
No Senado, as possibilidades foram 
ampliadas. As doações poderão ser 
feitas por meio de cartão de débito, 
boleto, transferência bancária e 
autorização de débito na conta de 
telefone.

Partidos e candidatos foram proi-
bidos de receber direta ou indire-

tamente doação em dinheiro de 
entidades esportivas que recebam 
recursos públicos e o Senado der-
rubou a determinação da Câmara 
para a impressão dos votos pela urna 
eletrônica.

O voto em trânsito para presidente 
da República foi retirado do texto 
aprovado pelos senadores. Estes 
consideraram que o voto em trânsito 
é passível de fraude.

O Senado havia proibido a parti
cipação de candidatos em inaugu-
rações ou lançamentos de pedra 
fundamental de obras públicas seis 
meses antes da eleição. No texto 
final, esse prazo foi reduzido para 
quatro meses.

O texto aprovado permite o rea-
juste dos benefícios concedidos por 
programas de assistência social, des-
de que haja previsão orçamentária. 
Esses programas, no entanto, não 
poderão ser ampliados nem execu-
tados por entidade nominalmente 
vinculada a candidato.

Todas as empresas concessioná-
rias, permissionárias e autorizadas 
de radiodifusão sonora e de sons e 
imagens deverão veicular a propa-
ganda eleitoral, inclusive as rádios e 
TVs comunitárias. Foram excluídos 
da obrigatoriedade os canais de TV 

por assinatura.
A propaganda eleitoral nas ruas 

ficará restrita a bens particulares, por 
meio da fixação de faixas e cartazes 
não colantes que não excedam a 
quatro metros quadrados. O Senado 
proibiu a pintura de muros e paredes 
externas.

Os candidatos terão de compro-
var idoneidade moral e reputação 
ilibada para obterem o registro 
de candidatura. Também deverão 
apresentar curriculum vitae para se 
registrarem.

As instâncias nacionais dos parti-
dos não poderão mais ser respon-
sabilizadas por dívidas contraídas 
e não pagas por seus candidatos, a 
não ser que as assumam, delibera-
damente.

As empresas de pesquisas de opi-
nião deverão informar à Justiça Elei-
toral nível econômico, sexo, idade e 
grau de instrução dos pesquisados 
com base em dados do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE).

Os partidos serão obrigados a pre-
encher 30% de suas candidaturas com 
mulheres. Também devem assegurar 
que 5% do montante que recebem 
do Fundo Partidário sejam utilizados 
para a capacitação de mulheres.
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Plenário conclui votação da reforma eleitoral, que retorna à Câmara

Ao lado de Sarney (esq., 
foto ao alto) e Jereissati, 
os relatores Maciel e 
Azeredo falam sobre 
as emendas à reforma 
eleitoral. No Plenário, 
proposta de Mercadante 
(dir., foto ao lado) 
liberando a internet nas 
eleições provoca debate 
entre os senadores

Nery: PSOL poderá 
recorrer ao STF contra 
“barreira” nos debates

José Nery (PSOL-PA) protestou 
diante da aprovação da emenda que 
limitou a participação nos debates 
transmitidos por rádio, TV ou internet 
aos partidos políticos que têm, ao me-
nos, dez deputados federais. 

De acordo com Nery, caso a emenda 
da “cláusula de barreira dos debates” 
não seja derrubada durante a aprecia-
ção da reforma na Câmara, o PSOL en-
trará com uma ação direta de inconsti-
tucionalidade contra o dispositivo no 
Supremo Tribunal Federal (STF). 

– Não podemos aceitar tratamen-
to diferenciado na participação dos 
partidos e de seus representantes. 
Ficará a bel-prazer dos órgãos de 
comunicação garantir a participação 
dos pequenos partidos – disse Nery, 
recebendo o apoio do senador Inácio 
Arruda (PCdoB-CE).

Para Nery, é preciso garantir participação dos 
pequenos partidos e não aceitar diferenciação

Emenda à reforma eleitoral 
estabelecendo realização de 
eleição direta para escolher os 
substitutos de governadores e 
prefeitos, e seus vices, que sejam 
cassados durante o exercício 
do mandato foi aprovada em 
Plenário. No entanto, muitos 
senadores manifestaram preo-
cupação quanto ao texto.

O presidente da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidada-
nia (CCJ), Demostenes Torres 
(DEM-GO), observou que, se a 
cassação ocorrer nos seis últimos 
meses de mandato, será “quase 
impossível realizar uma eleição 
logo após a outra”.

Já o líder do DEM, José Agri-
pino (RN), discordou. Para ele, 
nesse caso, o candidato que 
pretendia disputar a sucessão 
poderá antecipar sua tentativa 
de chegar ao cargo e, se eleito, 
disputar a reeleição.

Tião Viana (PT-AC) disse que a 
Constituição estabelece a elei-
ção indireta para substituir os 
cassados nos dois últimos anos 
de mandato. Ele acrescentou 
que o impasse só pode ser re-
solvido com a aprovação de pro-
posta de emenda constitucional. 
Aloizio Mercadante (SP), líder 
do PT, opinou que somente no 

caso de presidente da República 
haveria necessidade de emenda 
constitucional. 

Tasso Jereissati (PSDB-CE), 
autor da emenda original à re-
forma – que procurava garantir 
eleição direta para a substituição 
dos cassados nos dois primeiros 
anos de mandato –, concordou 
com o texto apresentado pelo re-
lator, Marco Maciel. Para Jereis-
sati, “cabe ao povo dar a palavra 
final e não os tribunais”. 

O líder do PCdoB, Inácio Arru-
da (CE), defendeu a necessidade 
de, no futuro, o Congresso 
aprimorar o texto e resolver 
definitivamente o assunto. Por 
outro lado, ele avaliou que a 
aprovação provocará uma maior 
celeridade nas decisões dos tri-
bunais eleitorais a respeito de 
perda de mandato.

Arthur Virgílio (AM), líder do 
PSDB, sugeriu que fosse assumi-
do um compromisso de votar “a 
toque de caixa” uma PEC, caso 
o espírito da emenda aprovada 
pelo Plenário não vigore. 

Já o líder do PSB, Antônio Car-
los Valadares (SE), defendeu pu-
nição não apenas para o político 
vitorioso que cometeu fraude 
durante a eleição, mas também 
para candidatos derrotados.

Foram rejeitadas duas emen-
das de Eduardo Suplicy (PT-SP) 
que tornavam obrigatória a di-
vulgação na internet das infor-
mações referentes às doações. 
A Emenda 67 obrigava partidos, 
coligações e candidatos a dispo-
nibilizar na rede, entre os dias 6 
e 30 de setembro, relatório com 
informações completas sobre 
recursos recebidos e doadores. 
Já a Emenda 68 acabava com a 
figura do “doador oculto”.

– Quanto mais depressa sou-
bermos o que foi doado, sabe-
remos se o que foi gasto condiz 
com o informado – justificou 
Suplicy.

As emendas foram duramente 
criticadas por alguns senadores 
da oposição. Heráclito Fortes 
(DEM-PI) e Sérgio Guerra (PSDB-

PE) lembraram do episódio 
conhecido como mensalão, em 
que o PT foi acusado de fazer 
uso de caixa dois (recursos não 
contabilizados) para abastecer 
campanhas eleitorais.

– Não podemos criar artifícios 
para inibir a doação legal e 
gerar um quadro de aparente 
transparência – frisou Sérgio 
Guerra.

O líder do DEM, José Agripi-
no (RN), afirmou que “quem é 
governo hoje pode ser oposição 
amanhã, e vice-versa”, ao criti-
car a proposta.

Marina Silva (PV-AC) e Pedro 
Simon (PMDB-RS) apoiaram as 
emendas de Eduardo Suplicy. 
Já Cristovam Buarque (PDT-DF) 
defendeu a criação de um fundo 
público de campanha.

Proposta que permitia a uti-
lização de outdoors nas cam-
panhas eleitorais foi rejeitada 
ontem pelo Plenário do Senado, 
depois de longo debate entre 
senadores favoráveis e contrá-
rios a essa emenda ao projeto 
de reforma eleitoral.

Os relatores Eduardo Azeredo 
e Marco Maciel posicionaram-
se pela rejeição da emenda. 
Ao justificar a decisão, Marco 
Maciel informou que o objetivo 
da proibição do uso de outdoors 
é manter a cidade limpa e sem 
poluição visual.

Alvaro Dias (PSDB-PR), pri-
meiro subscritor da emenda, 
afirmou que a permissão para 
utilização desses meios de co-
municação visual busca justa-
mente manter a cidade limpa, 
reduzindo a utilização de outras 

formas de propaganda mais 
poluidoras.

Marina Silva (PV-AC), que vem 
sendo apontada como prová-
vel candidata à Presidência da 
República pelo Partido Verde, 
posicionou-se contra a utiliza-
ção de outdoors. Segundo ela, 
esse tipo de propaganda, além 
de prejudicar o meio ambiente, 
é caro e, portanto, beneficia 
somente os grandes partidos e 
candidatos com mais recursos 
financeiros. Com ela concorda-
ram Kátia Abreu (DEM-TO) e 
José Nery (PSOL-PA).

Sérgio Guerra (PSDB-PE) afir-
mou que o outdoor “é uma 
maneira democrática de os 
candidatos se mostrarem”, pois, 
segundo a proposta, os espaços 
seriam distribuídos igualmente 
entre os concorrentes.

Um acordo entre os senadores 
deu fim ao impasse relacionado 
ao uso da internet durante a 
campanha eleitoral de 2010. 
Nova emenda ao PLC 141/09 
garante a “livre manifestação 
do pensamento” a todo tipo 
de publicação em sites e blogs  
partidários, sites jornalísticos e 
redes sociais. 

A alteração foi feita pelo pró-
prio relator, Eduardo Azeredo, 
que em sua primeira emenda 
obrigava os sites jornalísticos 
a dar espaço igual a todos os 
candidatos. O senador negociou 
a mudança especialmente com 
Aloizio Mercadante (PT-SP) e Ar-
thur Virgílio (PSDB-AM), que ha-
viam apresentado emendas pela 
total liberdade da internet.

Com a alteração, Azeredo 
suprimiu artigo aprovado pela 

Câmara que restringia o uso da 
rede de computadores nas cam-
panhas, mas proíbe o anonimato 
e assegura o direito de resposta 
conforme a legislação vigente. 

Azeredo assinalou que a utili-
zação da internet em campanha 
eleitoral já havia sido regula-
mentada pela Lei 9.504/97, que a 
equiparou ao rádio e à televisão, 
e pelo Tribunal Superior Eleitoral 
(TSE), que limitou a veiculação 
da propaganda eleitoral aos sites 
dos candidatos e dos partidos 
políticos. Na sua avaliação, pole-
mizar em torno da liberdade na 
internet é um “falso dilema”.

– Todos somos a favor da liber-
dade. Mas, se não colocarmos 
regras, o TSE coloca. Nós vamos 
outra vez abdicar do nosso dever 
de legislar sobre o assunto?– 
questionou.

Eleição direta para substituir 
prefeito e governador cassados

Partidos não farão na internet 
divulgação antecipada de doações

Rejeitado uso de outdoors 
em campanhas eleitorais

Acordo põe fim a impasse sobre 
internet livre nas campanhas
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Proposta de autoria de Ideli Salvatti, que estende o tratamento tributário simplificado às pessoas jurídicas 
dos setores de saúde, advocacia, engenharia e jornalismo, entre outros, vai agora à deliberação do Plenário 

Concessionárias e permissioná-
rias de serviços públicos devem 
elaborar e publicar demonstra-
ções contábeis e financeiras ao 
fim de cada exercício, seguindo 
as mesmas regras aplicáveis às 
sociedades com capital formado 
por ações. É o que prevê projeto 
(PLS 434/07) de Marcelo Crivella 
(PRB-RJ) aprovado ontem pela 
CAE. 

O relatório favorável é de 
Raimundo Colombo (DEM-SC) 
e a matéria seguirá agora para 
exame da Comissão de Constitui-
ção e Justiça (CCJ), onde receberá 
decisão terminativa. As regras 
envolvem alterações na Lei das 
Concessões (Lei 8.987/95) e deter-
minam também que as demons-
trações devem ficar disponíveis 
inclusive na internet.

Para Crivella, as medidas podem 
contribuir para a fiscalização das 
concessionárias e permissionárias 
pelos usuários e a consequente 
“repressão de eventuais abusos 
cometidos”. O relator afirma que 
a exigência favorece uma fiscali-
zação mais eficiente por parte do 
poder concedente.

A CAE aprovou projeto que 
institui o chamado Ato Olímpi-
co, uma espécie de carta com as 
garantias que o governo federal 
oferece para assegurar a candida-
tura da cidade do Rio de Janeiro 
como sede dos Jogos Olímpicos e 
Paraolímpicos de 2016. Depois de 
lembrar que o Comitê Olímpico 
Internacional decide no início de 
outubro a cidade que receberá os 
jogos de 2016, Marcelo Crivella 
(PRB-RJ), relator da proposta (PLC 
128/09), já aprovada na Câmara, 
apelou aos colegas para que vo-
tassem pela aprovação urgente 
da matéria. 

Antonio Carlos Júnior (DEM-
BA), Renato Casagrande (PSB-
ES), Adelmir Santana (DEM-DF) 
e Pedro Simon (PMDB-RS), no 
entanto, questionaram pontos 
polêmicos do projeto, entre eles 
o dispositivo que trata da cober-
tura de eventuais déficits opera-
cionais do Comitê Organizador e 
o que trata da dispensa de visto 
aos estrangeiros vinculados à 
realização dos Jogos Olímpicos. 
A matéria vai agora à CCJ.

A Comissão de Assuntos Eco-
nômicos (CAE) aprovou ontem, 
por unanimidade, proposta que 
pode garantir o acesso de pesso-
as jurídicas dos ramos de advo-
cacia, engenharia e arquitetura, 
jornalismo e publicidade, entre 
outras atividades, ao regime 
tributário denominado Simples 
Nacional. 

O projeto (PLS 467/08 – Com-
plementar), da senadora Ideli 
Salvatti (PT-SC), inclui ainda 
prestadores de serviço do setor 
da saúde, como médicos, odon-
tólogos, psicólogos, psicanalis-
tas, terapeutas ocupacionais e 
nutricionistas.  

Instituído ao fim de 2006 pela 
lei que criou o Estatuto Nacional 
da Microempresa e da Empresa 
de Pequeno Porte, o Simples 
Nacional permite a unificação, 
num único pagamento e com 

alíquotas especiais, de oito 
tributos federais, estaduais e 
municipais. 

O regime beneficia empresas 
com receita bruta anual igual 
ou inferior a R$ 2,4 milhões. No 
entanto, a lei deixou de fora 
do novo regime muitos seg-
mentos. As regras de exceção 
foram abrandadas ao fim do 
ano passado, quando o projeto 
de Ideli já estava em tramitação, 
mas a maior parte das atividades 
citadas no texto de sua proposta 
continuou sem acesso ao regime 
simplificado. 

O relator, senador Antonio 
Carlos Júnior (DEM-BA), ofere-
ceu voto favorável à matéria, 
que, se aprovada pelo Plenário 
do Senado, irá à deliberação da 
Câmara dos Deputados. O par-
lamentar observou que a legis-
lação do Simples Nacional veda 

acesso às micro ou empresas de 
pequeno porte dedicadas a ati-
vidade “intelectual, de natureza 
técnica, científica, desportiva, 
artística e cultural, que consti-
tua profissão regulamentada 
ou não”. 

Segundo destacou o rela-
tor, “essa interdição é muito 
criticada pelas sociedades de 
profissionais liberais e reduz 
sensivelmente o número de em-
presas que podem se beneficiar 
do regime simplificado”. 

Por sua vez, Ideli Salvatti obser-
va que as atividades contábeis, 
por exemplo, já contempladas 
pelo Simples Nacional, são tão 
intelectuais como a advocacia, a 
engenharia e a medicina, entre 
outras. Por isso, argumenta, “a 
inclusão de uma e a exclusão 
das demais viola a isonomia de 
forma estridente”.

Simples Nacional pode 
incluir novas atividades

Presidida por Garibaldi Alves, CAE aprova proposta que beneficia as atividades consideradas de natureza intelectual

Projeto que autoriza o go-
verno a criar o Fundo Nacional 
de Apoio a Bibliotecas (Funab), 
visando contribuir com a imple-
mentação da lei que estabeleceu 
a Política Nacional do Livro, foi 
aprovado ontem, em decisão 
terminativa, pela Comissão de 
Assuntos Econômicos (CAE). 

De acordo com a proposta (PLS 
310/07), do senador Neuto de 
Conto (PMDB-SC), o fundo deve-
rá financiar a construção, forma-
ção, manutenção e constituição 
de acervos de bibliotecas.

Neuto de Conto aponta, em 
defesa da proposta, o baixo 
índice de leitura no Brasil, bem 
como a necessidade de oferecer 
aos cidadãos maior acesso ao li-
vro. Ele reconhece o processo de 

barateamento do livro e o cres-
cimento da indústria editorial, 
ao lado do aumento da renda, 
como fatores importantes para 
elevação do nível de leitura. 
Porém, o senador considera a 
proliferação de bibliotecas ainda 
como a melhor alternativa para 
“aproximar o povo do livro”. 

Por iniciativa do relator, Cícero 
Lucena (PSDB-PB), o projeto foi 
transformado em autorizativo, 
“para contornar a inconstitu-
cionalidade da iniciativa, já que 
é de competência exclusiva do 
presidente da República propor 
leis que tratam de criação ou 
extinção de órgãos da admi-
nistração pública. Caso não 
seja apresentado recurso para 
votação em Plenário, a matéria 

seguirá logo ao exame da Câma-
ra dos Deputados.

Pré-sal
Na mesma reunião, a CAE 

acatou requerimento para novo 
debate sobre o pré-sal. Desta 
vez, por sugestão de Tião Viana 
(PT-AC), a discussão envolverá 
aspectos regulatórios, econômi-
cos e financeiros da exploração, 
assim como a questão da capita-
lização da Petrobras.

Serão convidados para o de-
bate, marcado para 22 de se-
tembro, dois executivos da 
Petrobras: o diretor Financeiro 
e de Relações com o Mercado, 
Almir Guilherme Barbassa, e o 
diretor de Exploração e Produ-
ção, Guilherme Estrela.

Fundo para apoio a bibliotecas passa na CAE

Projeto de Crivella 
aprimora fiscalização 
de concessionárias 

Ato dá garantias à 
candidatura do Rio 
às Olimpíadas 2016

Projeto que promove a redu-
ção gradual, em quatro eleições, 
do número de deputados fede-
rais de 513 para no máximo 405 
está na pauta da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidada-
nia (CCJ). Seriam eliminadas 27 
vagas por pleito. 

Também pela proposta (PLS 
465/07 – Complementar), o cál-
culo das cadeiras corresponden-
tes a cada estado e ao Distrito 
Federal – de responsabilidade 
do Tribunal Superior Eleitoral 
(TSE) – deve ser feito a partir de 
estatística demográfica do ano 
anterior, fornecida pelo IBGE. 
Essa alteração, segundo o autor 
do projeto, Alvaro Dias (PSDB-
PR), depende da aprovação de 
uma PEC de sua autoria que 
reduz o limite mínimo de de-
putados federais por estado dos 
atuais oito para quatro.

O senador sustenta que o pro-
jeto contribui para o esforço de 
redução do tamanho do Estado 
brasileiro, com a consequente 
diminuição dos gastos públicos, 
e ainda propõe uma diminui-
ção “do grave problema de 
desequilíbrio na representação 
das bancadas dos estados na 
Câmara”. Alvaro registra que, 
enquanto um deputado por 
Roraima representa na Câmara 
aproximadamente 50 mil habi-
tantes, um pelo estado de São 
Paulo representa em torno de 
586 mil habitantes. 

Voto pela rejeição
O relator na CCJ, Gim Argello 

(PTB-DF), vota pela rejeição da 
matéria. Ele afirma que a redu-
ção do número total de deputa-
dos parece-lhe “inócua, senão 
contraproducente, do ponto 
de vista da representação”. E 
considera que, “do ponto de 
vista da economia, a relevância 
da proposta é duvidosa”. 

Quanto à redução do número 
mínimo de deputados por uni-
dade da Federação, Gim afirma 
que os argumentos que constam 
da justificação do projeto são 
procedentes. Mas sustenta que, 
aparentemente, essa despro-
porcionalidade na composição 
da Câmara “responde ao temor 
dos estados menores e menos 
populosos frente à excessiva con-
centração de poder nos estados 
mais povoados que a proporcio-
nalidade estrita propiciaria”. Se 
é assim, “a solução aritmética da 
questão não é suficiente, mas 
deve ser acompanhada de indis-
pensável construção de garan-
tias adicionais no ordenamento 
político da Federação”.

Proposta de Alvaro 
reduz número de 
deputados federais
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Plenário faz homenagem  
aos administradores
O Senado comemorou ontem 44 anos de 

criação da profissão de administrador. A 
homenagem foi requerida pelo 1º vice-

presidente da Casa, Marconi Perillo (PSDB-GO), que 
presidiu a sessão. Dezenas de administradores ocu-
param o Plenário durante a solenidade, entre eles o 

presidente do Conselho Federal de Administração, 
Roberto Carvalho Cardoso; o vice-presidente da 
Organização Latino-Americana de Administração, 
José Ataíde Barretto; e os presidentes dos conselhos 
regionais de Santa Catarina, Jaime José Mora, e de 
Mato Grosso, Alvaro Scolfaro.

Dezenas de 
administradores 
ocupam o 
Plenário durante 
a solenidade que 
lembrou os 44 
anos de criação da 
profissão no Brasil

Roberto Cavalcanti

O aumento da importância 
da profissão de administrador 
acompanhou o crescimento 
da economia, afirmou Rober-
to Cavalcanti (PRB-PB).

O senador listou os primei-
ros cursos de administração 
surgidos no Brasil. O pioneiro, 
relatou Cavalcanti, foi o da Es-
cola Superior de Administra-
ção e Negócios, em São Paulo, 
em 1941. O senador lembrou 
que a profissão foi criada em 
9 de setembro de 1965, por 
meio da Lei 4.769, que criou 
também o conselho federal 
e os conselhos estaduais de 
Administração.

O senador agradeceu o 
recebimento da Medalha do 
Mérito do Administrador, 
conferida pelo Sindicato dos 
Administradores da Paraíba, 
em nome do presidente da 
entidade, Lúcio Flávio Costa.

Mão Santa

Mão Santa (PMDB-PI) afir-
mou que, quando decidiu 
deixar a “promissora carreira 
de cirurgião” para se tornar 
prefeito de Parnaíba (PI), se 
pôs a estudar e descobriu que 
administrar era como operar: 
exigia decisão, firmeza, traba-
lho em equipe.

– O planejamento é como 
o pré-operatório. O pós-ope-
ratório é o controle. Tem que 
saber começar e saber termi-
nar. Quis Deus que estivesse 
ali [na ocasião de sua eleição 
a prefeito] Adilson Farias de 
Castro, administrador do cam-
pus avançado Reis Veloso, em 
Parnaíba – disse.

O senador, que também 
foi governador do estado, 
acrescentou que “o mundo 
precisa cada vez mais de pes-
soas com conhecimentos em 
administração”.

Valdir Raupp

“Seu empreendedorismo 
e sua refinada percepção 
vêm, nas últimas décadas, 
contribuindo para aprimorar 
os índices de eficiência e de 
produtividade nas empresas 
privadas e nos órgãos pú-
blicos”, disse Valdir Raupp 
(PMDB-RO) sobre a profissão 
de administrador.

– A adoção de novos méto-
dos e técnicas de gestão pú-
blica e empresarial, aliada ao 
aprimoramento da formação 
profissional, tem contribuído 
para consolidar a presença 
dos administradores no mer-
cado de trabalho – afirmou.

Em aparte, Augusto Botelho 
(PT-RR) enviou cumprimentos 
a sua filha, a administradora 
Roberta Regina Botelho, e ao 
presidente do Conselho de 
Administração de Roraima, 
Carlos Augusto Carvalho.

Marconi Perillo

Em sua luta para manter a 
competitividade das empre-
sas, os administradores não 
devem se esquecer de que o 
homem precisa ser o centro 
das sociedades em favor da 
geração de riquezas, alertou 
Marconi Perillo (PSDB-GO). 

Segundo o senador, econo-
mia globalizada e crise severa 
são “novidades” que colocam 
à prova conhecimentos teóri-
cos e práticos dos modernos 
administradores. Ao mesmo 
tempo em que eles têm de 
buscar a inserção das empre-
sas no mercado internacional, 
devem preservar as condições 
para a produtividade dos tra-
balhadores.

Marconi lembrou que os 
primeiros cursos de adminis-
tração foram criados após o 
Manifesto dos Pioneiros da 
Educação Nova, em 1932.

Eduardo Suplicy

Eduardo Suplicy (PT-SP) 
homenageou a Fundação Ge-
túlio Vargas (FGV), instituição 
em que cursou a Faculdade de 
Administração, entre 1960 e 
1964, e na qual é professor.

O senador disse que, quan-
do era aluno da instituição, 
acompanhou “de perto os 
primeiros anos de formação 
de um grande número de 
professores”, como Yoshiaki 
Nakano e Luiz Carlos Bresser 
Pereira.

Ele ressaltou ainda que o Mi-
nistério da Educação, ao apon-
tar as principais instituições de 
ensino do país, incluiu nessa 
lista a Escola de Administração 
de Empresas da FGV de São 
Paulo, onde ele leciona, além 
das Escolas de Administração 
Pública e de Pós-Graduação 
de Economia, ambas da FGV 
do Rio de Janeiro.

José Sarney

A homenagem do presiden-
te do Senado, José Sarney, 
aos administradores foi lida 
por Marconi Perillo. No texto, 
Sarney afirma que “nosso país 
vive um momento de reto-
mada do crescimento após a 
superação da pior fase da crise 
econômica mundial. Neste 
ponto de inflexão, em que 
empresas e governo buscam 
expandir os investimentos pro-
dutivos, agiganta-se o papel 
do administrador, profissional 
capacitado para planejar e 
executar essa arrancada”.

Segundo o presidente do 
Senado, o “grande marco 
no ensino dessa profissão” 
ocorreu em 1952, com a cria-
ção da Escola Brasileira de 
Administração Pública da FGV. 
Sarney registra ainda que atu-
almente há quase 3 mil cursos 
de Administração no país.

O presidente do Conselho Fe-
deral de Administração (CFA), 
Roberto Carvalho Cardoso, 
solicitou aos senadores que 
incluam a profissão de admi-
nistrador de empresas no rol de 
profissões listadas pelo Projeto 
de Lei 5.920/09, do Executivo, 
que institui uma estrutura 
remuneratória para os cargos 
efetivos de engenheiro, arqui-

teto, economista, estatístico e 
geólogo.

Cardoso observou que, se an-
tes o administrador tinha que 
optar apenas entre a adminis-
tração pública e a de empresas, 
hoje existem mais de cem es-
pecializações. Ele acrescentou 
que a profissão tem apenas 
44 anos de regulamentação e 
que o Brasil já conta com 3 mil 

cursos de Administração em 
funcionamento, com 703 mil 
alunos matriculados.

– Percebemos que as escolas 
ainda priorizam a formação 
de profissionais para grandes 
organizações. Ignora-se, ou 
coloca-se em segundo plano, a 
preparação para atuar no mer-
cado das pequenas e médias, 
97,5% do total de empresas.

Administradores querem estrutura remuneratória

O diretor do Departamento 
Indígena da Fundação Nacional 
de Saúde (Funasa), Wander-
ley Guenka, afirmou ontem à 
Comissão de Assuntos Sociais 
(CAS) ser necessário incrementar 
parcerias com outros órgãos 
para resolver os problemas re-
lacionados à saúde dos índios. 
Segundo Guenka, nos 34 distri-
tos de saúde indígena existentes 
no país, encontram-se apenas 
representantes da Funasa e da 
Fundação Nacional do Índio (Fu-
nai), mas há questões a serem 
resolvidas que dependem de 
outros ministérios, como a difi-
culdade de acesso às localidades 
e a compra de alimentos.

– Somente a Funasa e a Funai 
não vão conseguir resolver o 
problema. É necessária a atua-
ção de outros ministérios – ar-
gumentou.

Ele lembrou que a maioria 
dos índios localiza-se sobretudo 
na Amazônia Legal, em locais 
de difícil acesso e próximos a 
municípios com infraestrutura 
muito fragilizada.

O diretor foi chamado para 
prestar esclarecimentos sobre 
resultado de auditoria do Tri-
bunal de Contas da União (TCU) 
em 11 distritos de saúde indí-
gena, a pedido do Congresso. 

Foram constatadas irregularida-
des como falta de distribuição 
equânime dos recursos entre os 
distritos e intermediação exces-
siva na prestação dos serviços.

De acordo com o secretário 
de Controle Externo do TCU 
em Mato Grosso, Carlos Ferraz, 
em audiência na CAS na sema-
na passada, a Funasa repassa 
recursos para as prefeituras, 
que, por sua vez, contratam 
organizações não governa-
mentais (ONGs), que contratam 
agentes de saúde para atuar nos 
distritos.

Guenka assegurou que a 
Funasa já está cumprindo as 
determinações do TCU, como 
a aquisição de viaturas e de 
medicamentos. Segundo ele , a 
edição de portaria este mês pelo 
governo federal contribuirá 
para regulamentar o repasse 
de recursos para as prefeituras 
cuidarem da saúde indígena. A 
seleção de ONGs para prestar 
serviços às prefeituras está regu-
lamentada em portaria que tor-
na o processo mais rigoroso.

Guenka lembrou que há de-
creto determinando a auto-
nomia dos distritos de saúde 
indígena. O problema é que 
não há profissionais para atuar 
nesses locais.

Diretor da Funasa defende 
parcerias com ministérios

Wanderley Guenka (E) e Paim: índios não podem depender só da Funasa e da Funai

O presidente da Fundação Na-
cional do Índio (Funai), Márcio 
Meira, será convidado a falar 
sobre saúde indígena na Comis-
são de Assuntos Sociais (CAS). A 
iniciativa partiu do senador Mo-
zarildo Cavalcanti (PTB-RR), um 
dos responsáveis pelo pedido de 
auditoria ao Tribunal de Contas 
da União (TCU) no subsistema 
de saúde indígena, coordenado 
pelo Ministério da Saúde por 
meio da Funasa.

Mozarildo defendeu um apro-
fundamento das investigações, 
argumentando que o assunto 
é muito sério para ser tratado 
apenas pelo Executivo. 

– O Poder Legislativo, o Mi-
nistério Público e o TCU têm 
que aprofundar mais a atuação 
nessa questão, porque estão 
roubando da saúde dos índios.

Embora o diretor do Depar-
tamento Indígena da Funasa, 
Wanderley Guenka, não possa 
ser responsabilizado por todos 
os problemas de atendimento 
à saúde dos índios, Mozarildo 
avalia que, estando há mais de 
dois anos no cargo, também tem 
responsabilidades. 

Sobre a possível substituição 

do departamento por uma 
secretaria, que estaria sendo 
examinada pelo Executivo, o se-
nador disse que ela não resolve-
ria os problemas, que não estão 
na concepção do subsistema de 
saúde indígena, mas na opera-
cionalização. Mozarildo voltou 
a denunciar que organizações 
não governamentais (ONGs) e 
diretores da Funasa estariam 
desviando recursos da saúde 
indígena.

Já Flávio Arns (sem partido-PR) 
avalia que a criação da Secretaria 
Especial de Saúde Indígena daria 
mais importância ao tema. Papa-
léo Paes (PSDB-AP), por sua vez, 
acha que os problemas da Funasa 
são devidos a indicações políticas 
para o órgão. Augusto Botelho 
(PT-RR) considera que a situação 
irá melhorar se a Funasa seguir 
rigorosamente as determinações 
do TCU. Paulo Paim (PT-RS), que 
presidiu o debate, observou que 
Guenka não se manifestou contra 
a auditoria do TCU, e a presidente 
da CAS, Rosalba Ciarlini (DEM-
RN), reforçou a importância da 
parceria entre os órgãos do go-
verno para resolver os problemas 
da saúde indígena.

CAS vai ouvir presidente da 
Funai sobre saúde indígena
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O senador Arthur Virgílio 
(PSDB-AM) cobrou ontem ex-
plicações de Renan Calheiros 
(PMDB-AL) sobre notícias pu-
blicadas pela imprensa a res-
peito de um ex-funcionário do 
parlamentar alagoano que teria 
estudado na Austrália às custas 
do Senado em 2005. Virgílio 
disse considerar que é dever de 
todos os senadores admitir pu-
blicamente eventuais equívocos 
administrativos, ressarcindo aos 
cofres públicos as despesas irre-
gulares advindas desses erros.

Mesmo após o senador Renan 
Calheiros argumentar não ser 
de responsabilidade dos sena-
dores o controle de frequência 
dos funcionários, Virgílio afir-
mou não estar satisfeito com as 
explicações. Ele ainda reclamou 
da demora da Mesa em lhe 
entregar a lista com o nome 
de todos os funcionários, do 
quadro e comissionados, que 
foram liberados, com ônus para 
o Senado, para estudar em país 
estrangeiro. 

Tião Viana (PT-AC) apelou 
ontem à Câmara dos Deputa-
dos para que aprove projeto 
de lei de sua autoria que trata 
da produção e importação de 
soro antiofídico. O senador 
informou que a matéria (PL 
2.413/03) encontra-se na Comis-
são de Constituição e Justiça e 
de Cidadania daquela Casa, na 
qual já recebeu voto favorável 
do relator, deputado Gonzaga 
Patriota. A proposta, ressaltou, 
vai beneficiar mais de 20 mil 
pessoas apenas na Amazônia.

Atendendo à solicitação de 
Tião Viana, o presidente do 
Senado, José Sarney, prometeu 
pedir ao presidente da CCJ da 
Câmara, deputado Tadeu Fi
lippelli, prioridade na aprova-
ção do projeto, que tramitou no 
Senado como PLS 170/02.

A medida proposta, disse 
Tião Viana, que é médico, vai 
evitar a morte por picada de 
animais peçonhentos, especial-
mente serpentes, escorpiões e 
aranhas.

Respondendo a Arthur Virgí-
lio, Renan Calheiros disse que 
o ex-servidor comissionado, Rui 
Palmeira, hoje deputado estadual 
em Alagoas, procurou-o antes de 
ir para a Austrália, pedindo sua 
autorização. Renan teria dito a 
ele que procurasse o chefe ime-
diato. O senador alagoano afir-
mou considerar resolvida a discus-
são sobre cursos de servidores e 
que “isso ficou patente” quando 
recomendou à bancada do PMDB 
que votasse pelo arquivamento 
de representação contra Virgílio 
no Conselho de Ética devido à 
autorização que o amazonense 
deu para servidor do seu gabine-
te estudar no exterior.

Sem citar o nome do senador 
responsável, Renan relatou ain-
da o caso de um servidor que 
ficou preso por dois anos e não 
deixou de receber salário.

Expedito Júnior (PR-RO) criti-
cou nota emitida pela Central 
Única dos Trabalhadores (CUT) de 
seu estado a respeito de votação 
da proposta que trata da trans-
ferência dos servidores públicos 
do então território de Rondônia 
para a folha da União. 

A proposta deve ser apreciada 
hoje pela Câmara. De acordo 
com o senador, a nota da CUT 
sobre a PEC 87/03 “é maldosa” 
ao sugerir que nem ele nem o 
governador do estado, Ivo Cas-
sol, têm feito nada para obter 
os votos necessários à aprovação 
da matéria junto aos partidos da 
oposição na Câmara. Expedito 
garantiu que, “se depender dos 
votos da oposição, a PEC já está 
aprovada” e foi apoiado, em 
apartes, por João Ribeiro (PR-
TO), Mesquita Júnior (PMDB-AC) 
e Papaléo Paes (PSDB-AP). 

Virgílio pede a 
Renan explicações 
sobre funcionário

Viana defende 
projeto sobre  
soro antiofídico 

Renan afirma que 
encaminhou servidor 
ao chefe imediato

Expedito critica 
nota da CUT sobre 
servidores de RO

Virgílio diz que senadores devem 
pagar por despesas irregulares

Tião Viana apela a deputados  
por aprovação de projeto de lei

Renan argumenta que não cabe  
a senador controlar frequência

“Se depender dos votos da oposição, 
a PEC já está aprovada”, diz Expedito

Ao lado de Valter Pereira (C), Pimentel (2º à esq.) fala à CRA

Esperanto pode ser matéria 
facultativa no ensino médio
O esperanto – língua artificial 
criada para facilitar a comuni-
cação internacional – passará a 
constituir “componente curricu-
lar facultativo” da grade escolar 
do ensino médio, segundo 
projeto do senador Cristovam 
Buarque (PDT-DF) aprovado, 
em decisão terminativa, pela 
Comissão de Educação, Cultura 
e Esportes (CE).

Segundo a proposta (PLS 
27/08), relatada pelo senador 
Mozarildo Cavalcanti (PTB-RR), 
a oferta da disciplina só será 
obrigatória caso haja demanda. 
Em voto favorável, o relator 
observou que a universalização 
do esperanto “pode represen-
tar um fomento à paz entre as 
nações”.

Votaram contra os senadores 
Gerson Camata (PMDB-ES) e Ro-
berto Cavalcanti (PRB-PB). Para 
Camata, trata-se de um “projeto 
inútil”, pois quem aprender o 
esperanto não terá com quem 
praticar a nova língua.

A comissão aprovou também 
parecer favorável ao projeto de 
lei da Câmara (PLC 48/08) que 
autoriza a concessão de trata-
mento especial às estudantes 

estagiárias grávidas. De acordo 
com substitutivo do relator, se-
nador Augusto Botelho (PT-RR), 
as estagiárias grávidas terão 
direito ao regime de exercícios 
domiciliares, a partir do oitavo 
mês de gestação, e à interrup-
ção do estágio. Uma vez conclu-
ído o período de interrupção, o 
estágio prosseguirá nos termos 
e condições anteriormente ajus
tados, acrescido do número de 
dias correspondente ao afasta-
mento.

– Esse projeto tem um sen-
timento humano – disse Au-
gusto.

A senadora Rosalba Ciarlini 

(DEM-RN) apoiou a proposta, 
lembrando que ela mesma teve 
dois filhos durante o período em 
que fazia o curso de Medicina.

Também recebeu parecer fa-
vorável o projeto (PLS 384/08) 
do senador Romeu Tuma (PTB-
SP) que permite concessão de 
incentivos fiscais e creditícios às 
pessoas jurídicas que adquirirem 
livros técnico-profissionalizantes 
para distribuição gratuita aos 
funcionários ou à comunidade 
onde se localiza. O projeto, cujo 
relator ad hoc  foi o senador 
Raimundo Colombo (DEM-SC), 
recebeu o voto contrário do se-
nador Eduardo Suplicy (PT-SP).

Sete projetos que tratam de 
homenagens foram aprovados 
em decisão terminativa pela 
Comissão de Educação, Cultura 
e Esportes. O PLS 434/08, do se-
nador Marco Maciel (DEM-PE), 
denomina Rodovia Senador José 
Coelho trecho da BR-407 entre 
as cidades de Petrolina (PE) e 
Afrânio (PE). O relator foi Papa-
léo Paes (PSDB-AP). O PLS 50/09, 
de Demostenes Torres (DEM-
GO), dá o nome de Henrique 
Santillo a viaduto localizado no 
entroncamento da BR-060 com 
a BR-153. Papaléo foi também 
o relator.

O PLC 40/09, relatado por 
Marco Maciel, modifica o nome 
de dois viadutos em Pernam-
buco. O PLS 10/09, de Kátia 
Abreu (DEM-TO), denomina 
Ferrovia Dorival Roriz Guedes 
Coelho trecho da Norte-Sul no 
Tocantins. O relator foi Leomar 
Quintanilha (PMDB-TO). O PLS 
440/08, de João Pedro (PT-AM), 
denomina Rodovia Francisco 
Nogueira trecho da BR-319. O 
projeto teve como relatora Ro-
salba Ciarlini (DEM-RN).

O PLC 58/09, relatado por 
Raimundo Colombo (DEM-SC), 
denomina Rodovia Ulysses Gui-

marães – Trecho Carlos Joffre do 
Amaral a parte da BR-282 locali-
zada entre os municípios de São 
José do Cerrito e Lages, em Santa 
Catarina. E o PLC 26/09, que tam-
bém teve Colombo como relator, 
denomina Rodovia Ulysses Gui-
marães – Trecho José Paschoal 
Baggio parte da rodovia entre o 
Trevo Índios e o trevo da BR-116, 
também em Lages.

Foi ainda aprovado requeri-
mento de Marisa Serrano (PSDB-
MS) para realização de audiên-
cia pública sobre a implantação 
do novo acordo ortográfico da 
língua portuguesa.

Conforme o projeto, a oferta da disciplina só será obrigatória se houver demanda. 
Também foi aprovada pela CE proposta sobre o estágio de estudantes grávidas

Aprovados novos nomes para rodovias e viadutos

Flávio Arns (E) preside reunião da Comissão de Educação: dia de muitas votações 

O cadastro da Previdência Social será uma 
importante base de dados para a sociedade 
brasileira, fornecendo aos governos municipais 
informações necessárias para a formulação de 
políticas públicas, afirmou ontem o ministro 
José Pimentel, em audiência na Comissão de 
Agricultura e Reforma Agrária (CRA). 

Autora do requerimento para a realização do 
debate, a senadora Serys Slhessarenko (PT-MT) 
ressaltou a necessidade de repassar, principal-
mente aos trabalhadores mais humildes do 
campo, todas as informações previdenciárias, 
inclusive sobre aposentadoria.

Voto de profundo pesar e apresentação 
de condolências à família do ex-senador e 
ex-governador do Acre, Geraldo Gurgel de 
Mesquita, conhecido como Barão, pela morte 
ocorrida na última sexta-feira, foi aprovado 
pelo Plenário. O requerimento foi de José 
Sarney (PMDB-AP).

Barão foi um dos fundadores do Partido Co-
munista no Acre, na década de 1950. Ele mor-
reu em Brasília aos 90 anos e lutava contra 
um câncer. Filho do homenageado, o senador 
Geraldo Mesquita Júnior (PMDB-AC) agrade-
ceu as manifestações “de pesar, de apreço, 
de carinho, de amizade e de solidariedade”. 
Ele disse que seu pai foi um homem simples e 
austero, apesar de ter o apelido de Barão. 

– Estamos prestando uma homenagem a 
um dos grandes senadores que passaram 
por esta Casa, pela sua inteligência, pelo seu 
patriotismo, pelo seu civismo e pela dedica-
ção, deixando o brilho de sua presença. É um 
grande brasileiro que muito trabalhou pelo 
Acre e muito fez pelo Brasil. Deixou exemplos 
de honradez e competência que todos deve-
mos seguir – afirmou José Sarney. 

Cadastro da Previdência 
será base para políticas

Voto de pesar pela morte 
do ex-senador Barão
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